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Abstract

This paper is about recents approachs on early lndian History.

1- Primeiras intepretações da Índia antiga

Os estudos da Índia antiga tem sua origem no período britânico de
ocupação do sub-continente. O pioneirismo dos estudos indológicos é
geralmente atribuido aC. li._Wilkis s-.rt<§PQn:;4vel,ainda no século XVIII
- em decorrência de uma solicitação do primeiro governador-geral de
Bengala, Warren Hastings- pela primeira tradução do Bhagavad-Gitã para
o Inglês.

Seguiu-lhe os passos Sir William Jones, inicialmente com a tradu-
ção do drama clássico de Kalidasa, o Sakuntala, e, posteriormente, com a
fundação da Asiatic Society of Bengal, em 1784. Em 1796 Sir Jones pro-
nunciou sua célebre conferência sobre a Índia, "On the Hindus", na qual
expôs, pela primeira vez, a teoria sobre as afinidades entre as línguas eu-
ropéias e o sânscrito, antigo idioma no qual fora elaborado os textos sa-
grados hindus, os Vedas.

A percepção de uma associação estrutural entre o sânscrito e outros
idiomas europeus exigiu a construção de uma categoria específica que os
reunisse, a dos idiomas indo-europeus; e suscitou, do ponto de vista histó-
rico, a questão de suas origens - principalmente após os estudos de August
Schleicher (Mallory 1993). Tal ocorreu, entre outros fatores, devido ao

• Texto da conferência proferida na I Jornada de História Antiga do Núcleo de
Estudos da Antiguidade/ UERJ, agosto de 1998.
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fato de o pensamento cientificista do século XIX ser dominado pelo con-
ceito de "raça" e de sua identidade com a língua e a cultura (Hogben
1973). A discussão sobre as afinidades linguísticas levantou assim a hipó-
tese de um ponto difusor original dos idiomas indo-europeus, que foi iden-
tificado com uma população mítica - de características "raciais" defini-
das - que habitara em tempos remotos as estepes da Ásia central.

Essa pretensa "raça", dotada de tendências bélicas e empreendedo-
ras, ter-se-ia espalhado em todas as direções, conquistando povos e im-
pondo o seu idioma e seus valores culturais. Dessa expansão resultara a
galáxia de idiomas aparentados indo-europeus. Especialmente no caso da
Índia, tal "grupo racial" foi identificado com os aryas que, segundo os
antigos textos indianos, ou segundo uma certa interpretação de tais textos,
teriam invadido a região em épocas remotas e engendrado os fundamen-
tos da cultura védica no norte do sub-continente (Mallory 1993). O enten-
dimento dos textos védicos e, por extensão, de toda história da Índia, pas-
sou a ser marcada por tal perspectiva teórica.

Essas interpretações conjugaram-se com outras, igualmente mar-
cantes, sobre o passado Indiano.

Em 1883, por exemplo, veio à luz a monografia de Max Müller,
India. What Can it Teach Us?, na qual idealizava-se o passado do sub-
continente, entendendo-o como uma sucessão de comunidades voltadas
para uma existência pacífica e uma série de experiências religiosas e filo-
sóficas elevadas. Por outro lado, o estudo de James Mill, History ofBritish
India, considerava a sociedade indiana arcaica, estática e retrógada. Posi-
ção, aliás, que era partilhada por outros pensadores ocidentais, como Hegel.
Este segundo grupo de estudos tinha como pano de fundo a idéia do "des-
potismo oriental", suposto sistema dominante na história da Índia, a qual
servia para reafirmar os hipotéticos elementos de um arcaísmo atávico e
imobilizante do desenvolvimento social da civilização hindu (Thapar
1992a).

Como anotou recentemente a historiadora hindu Romila Thapar, os
estudos europeus do século XIX sobre a antiguidade da Índia eram, em
sua maioria, pobres em conhecimento histórico da sociedade indiana anti-
ga e altamente generalizantes (Thapar 1992a). No entanto, considerando
a situação de domínio colonial então existente no sub-continente, seme-
lhantes concepções balizaram, e deformaram, todas as especulações pos-
teriores, inclusive na Índia. Ainda mais quando consideramos que, para os
historiadores hindus, a possibilidade de uma produção científica nesse
campo, aos moldes laicos ocidentais, só foi possível, inicialmente, através
de Universidades reformadas precisamente pelos ingleses.
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Diversos historiadores indianos do princípio do século, assim, mes-
mo recusando, por ausência de envidências históricas, o perfil dominante
do despotismo oriental, aceitavam, no entanto, as visões européias sobre
as origens da civilização hindu. Keshab Sen, por exemplo, em Lectures in
lndia, na década de 20 deste século, acatava a teoria de que os fundamen-
tos da cultura védica eram patrimônio de uma raça específica, e acreditou
que estava-se vivenciando, através do domínio colonial, um momento de
união dos ramos indo-europeus, outrora separados (Thapar 1992). Toda a
lndologia, portanto, desde os seus primórdios, esteve marcada pelo racis-
mo, pelo colonialismo e por generalizações irresponsáveis.

As novas abordagens sobre o estudo da Índia Antiga, realizadas por
historiadores e arqueólogos indianos e ocidentais atuam hoje exatamente
no sentido de superar essas antigas concepções teóricas e abrir caminho
para um entendimento mais profundo da antiguidade do sub-continente. É
nosso objetivo dimensionar alguns dos pontos principais levantados pelos
seus estudos e esboçar o perfil da Índia antiga que deles emerge, muito
distinto daquele outrora delineado.

2- A suposta invasão dos Aryas e as críticas contemporâneas

o conceito de "raça", bem como, portanto, a idéia de uma "raça"
indo-européia atávica, foi duramente criticado no século XX, por não
corresponder a uma realidade biológica ou cultural observável. Tal constata-
ção propiciou a substituição do conceito de "raça" pelo de "etnia" ou "grupo
étnico", abrindo novos horizontes nos estudos históricos (Montagu 1979).

Na verdade, como demonstrou Romila Thapar, a tese de uma inva-
são primitiva do sub-continente indiano por uma "raça superior" fora de-
rivada de uma interpretação superficial do caráter do conflito entre aryas
e dãsas no Rg Veda. Tal conflito fora entendido por pesquisadores ociden-
tais como a prova da ocorrência de uma oposição racial e de uma con-
quista, na época da composição dos mais antigos hinos védicos.
Corresponderia, na percepção dos intelectuais do XIX, por exemplo, à
suposta oposição entre arianos e semitas no velho continente. Tratava-se,
assim, de uma teoria de cunho ideológico que merecia ser cuidadosamen-
te estudada e analisada (Thapar 1992a).

Inicialmente, do ponto de vista filo lógico. Há muito se sabe que o
termo arya traduz a noção de "mestre, senhor", mas também a de "adorá-
vel, devotado e querido"; dãsa pode ser traduzido como "escravo, servo",
mas também como "selvagem, bárbaro, infiel" (Monier Willians 1889).
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As duas expressões, portanto, traduzem tanto a existência de uma hierar-
quia social quanto de uma diferenciação cultural ou religiosa. Mas não
são explicitamente compreensíveis a partir de uma ação guerreira con-
quistadora do primeiro sobre os segundos. O tema foi discutido, por exem-
plo, por Thapar, para quem os aryas devem ser mais propriamente enten-
didos como uma linhagem, e jamais como uma "raça" (Thapar 1995).

As pesquisas arqueólogicas foram decisivas nesse aspecto. Pois,
paralelas ao questionamento da idéia de "raça", demonstraram a dificul-
dade de sustentar a própria teoria de invasão abrupta de povos vizinhos.
Fosse qual fosse a sua denominação teórica. O fato é que uma invasão
massiva da Índia por tribos aryas e a conquista e subjugação imediata dos
povos autóctones não apresentam evidências arqueológicas claras (Thapar
1995). O que existe do ponto de vista documental é uma longa co-existên-
cia entre horizontes cerâmicos da pré-existente cultura Harappa e Védicos,
isto é, dos auto-denominados aryas (Thapar 1992a), o que sugere a ocor-
rência de processos de aculturação prolongados, não condizentes com uma
conquista súbita e destruidora.

Grande importância foi dada, do ponto de vista arqueológico, ao
estudo da utilização de instrumentos de ferro, pretenso patrimônio cultu-
ral dos ditos invasores aryas (Banerjee 1965). Foi demonstrado, através
de estudos arqueológicos, a existência de artefatos de ferro em diversas
regiões do sul da Ásia, em períodos muito remotos. Não se podendo, por-
tanto, relacionar sua utilização exclusivamente a uma influência arya
(Chakrabarti 1976) (Chakrabarti 1985) (Erdosy 1995b). Ray, de qualquer
forma, demonstrou que o ferro, embora utilizado antes, teve sua generali-
zação apenas quando da emergência dos Estados no século VI a.c. (Ray
1976).

A questão básica, no entanto, diz respeito à forma pela qual o idio-
ma Indo-ariano entrou na Índia, já que se abre mão de uma invasão súbita
e é evidente que a cultura védica surgiu em função da associação a outros
grupos linguísticos. De fato, muitas palavras utilizadas para designar ati-
vidades de agricultura nos textos védicos são não-aryas (Thapar 1995).
De uma forma radical, Shaffer defendeu, por exemplo, que a introdução
do Indo-ariano no sub-continente não esteve ligado a qualquer desloca-
mento populacional (Shaffer 1984).

Com mais bom senso, Mallory propôs que a entrada dessa lingua-
gem na Índia deu-se de uma forma lenta, através de imigrações e invasões
localizadas ao longo de muito tempo (Mallory 1989). Para Allchin, é evi-
dente que houve algum tipo de imigração ou nomadismo, provavelmente
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de tribos de pastores, que, de fora, trouxeram o idioma para a Índia. Pode
não ter envolvido conquista ou invasões. Mas, ao longo do tempo, teria
engendrado um processo de aculturação marcado por uma situação prévia
de bilinguismo. Allchin propôs a seguinte cronologia (Allchin 1995b):

Primeiros encontros c? 2200-2000 a.c.
Interação e Conquista c 2000-1700 a.c.
Aculturação c 1700-1200 a.c.
Emergência do pluralismo cultural Ariano c 1200-800 a.c.

Assim, de momento, entende-se que a construção das bases da civi-
lização hindu não foi devida nem a uma ação conquistadora súbita nem a
imposição exclusiva de valores ditos raciais, ou mesmo culturais indo-
europeus. Permanece na obscuridade, no entanto, a natureza dos proces-
sos de aculturação que, de forma mútua, atuaram sobre colonizadores indo-
arianos e autóctones, provavelmente dravidianos, ao longo de 1000 anos.

Não mais exclusivamente indo-européia, como entendiam os indo-
logistas do XIX, a cultura védica que emergiu na Índia no segundo milê-
nio a.C. aparece assim mais congruente com os vestígios arqueológicos,
tendo seus principais elementos entendidos como fruto de um processo de
sincretismo prolongado que lhes deu feições específicas ao longo dos sé-
culos e que continuaram se transformando em função de novos processos
de aculturação mútua, ainda hoje não encerrados.

3- A Cultura Harappa: novas abordagens

Outro tema de capital importancia nos estudos indólogicos é o da
Cultura Harappa. Foi na década de 1920 que começaram as escavações na
região do vale do rio Indo (Marshall 1931). De início, duas grandes cida-
des, Harappa, no Punjab, e Mohenjo-Daro, no Sind, revelaram aos arque-
ólogos a existência de uma civilização bastante avançada, que floresceu,
provavelmente, entre meados do III milênio e e a última metade do 11
milênio a.C. (Allchin 1995a). Nos anos posteriores, inumeráveis sítios
arqueológicos foram descobertos, comprovando a amplitude e extensão
da urbanização na área.

Dificuldades substanciais, no entanto, vem impedindo a interpreta-
ção precisa dos vestígios disponíveis. A principal delas é a de que, embo-
ra Harappa fosse uma civilizaçao letrada, a sua escrita nunca pode ser
satisfatoriamente traduzida. Entende-se que provavelmente o seu idioma
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não pertencia ao grupo indo-ariano. Diversas tentativas tem sido feitas no
sentido de apresentar uma tradução aceitável de seus textos (por exemplo
Fairservis 1992) mas nenhuma delas foi considerada decisiva (Ratnagar
1995). Desconhece-se, portanto, de forma precisa, os mecanismos de fun-
cionamento de suas estruturas sociais e políticas. O significado de diver-
sos elementos de sua cultura material também permanece obscuro. Espe-
culações sobre a iconografia remanescente também não encontram bases
de sustenção seguras.

Foram realizados, no entanto, diversos avanços significativos nos
últimos anos. Conhece-se hoje em dia, por exemplo, as origens pastoris
da cultura Harappa (Ratnagar 1995). Faiservis, de forma polêmica, reali-
zou estudos no sentido de calcular a população que habitava as cidades do
vale do Indo, bem como'a extensão dos campos cultiváveis para mantê-Ia
(Faiservis 1978). Muito embora seus resultados não tenham obtido apro-
vação geral, apontaram caminhos viáveis para a pesquisa (Ratnagar 1995).
Mais sucesso, entretanto, tem tido os estudos das relações comerciais en-
tre a cultura Harappa e a Mesopotârnia, tendo sido demonstrada a expan-
são da Cultura Harappa sobre o Golfo Pérsico, especialmente Bahrain
(Weisberger 1984) (Cleziou 1986) (Cleziou e Tosi 1989).

Um dos principais pontos de discussão sobre Harappa, no entanto,
continua sendo o das causas do colapso das suas estruturas urbanas. Quando
da descoberta das cidades do Indo, uma tendência forte era a de entender
o seu declínio conjugado de alguma forma com as invasões dos aryas.
Superada essa hipótese, como vimos, os indologistas passaram a dedicar-
se à formulação de outras teorias.

Nos últimos anos ganhou força a hipótese catastrofista; ou seja, aque-
la que considera como causas do colapso da civilização a ocorrência de
epidemias (Allchin, 1995) e de crises ecológicas ou catástrofes naturais,
especialmente a partir dos estudos de Dales e Raikes (Dales 1965) (Raikes
1965). Parece claro que de fato alterações climáticas tiveram algum efeito
sobre as cidades do Indo, principalmente quando consideramos a extinção,
por causas tectônicas ainda não claramente delineadas, do caudaloso rio
Sarasvati, o que pode ligar o processo a algum tipo de deterioração climá-
tica (Allchin 1995a). No entanto, não parece que causas naturais possam
ser exclusivamente evocadas para o declínio de uma civilização tão im-
portante. Ratnagar, com propriedade, disse sobre o assunto que o proble-
ma é que não conhecemos as suas estruturas político-econômicas. Qual-
quer especulação, portanto, permanecerá por muito tempo como mera
especulação (Ratnagar 1995).
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É também necessário anotar que o colapso da Cultura Harappa não
representou, na verdade, o seu súbito desaparecimento. Como afirmou
Possehl, no Indo ocorreu uma crise do ubanismo, mas não de civilização.
Esta continuou na proliferação de pequenas vilas na região do Sind, Punjab,
Hayana e Gujarat, embora a escrita tenha desaparecido (Possehl, 1977).
Possehl as chamará de "sociedades pós-urbanas" (Possehl 1980) (Possehl
et Raval 1989). A antiga afirmação de Wheeler, sob a existência de uma
"idade negra", entre o fim da cultura Harappa e a amergência das cidades,
nos séculos VI a.c. (Wheeler 1959) vem sendo sistematicamente negada
a partir de então. Segundo Coningham, não apenas não ocorreu uma "ida-
de negra" após o colapso da civilização Harappa, como, na verdade, veri-
ficou-se um "período de crescimento estável e inovação" o qual não ape-
nas culminou na emergência de novas cidades no VI século a.C.
(Coningham 1995), mas que também foi acompanhado pela gestação de
todo corpus textual védico. A cronologia dessa passagem não foi ainda
estabelecida com segurança; já que foi desigual, com um gradual desapa-
recimento das atividades urbanas. Em Chanu-Daro, por exemplo, as po-
pulações habitaram as ruínas das últimas estruturas urbanas por um longo
tempo (Allchin 1995a). Também estão em aberto as discussões sobre as
estruturas políticas dessas "sociedades pós-urbanas", que permanecem
desconhecidas (Ratnagar 1995)

4- Operíodo védico e a emergência das Varnas

o período da composição dos Vedas, os textos sagrados dos brâmanes
e referencial básico de toda civilização hindu, é geralmente identificado,
do ponto de vista arqueológico, com o horizonte Painted Grey Ware,PGW
(Ratnagar, 1995). Este horizonte está associado a vestígios de cavalos e,
segundo Lal, a indícios de ingestão de carne (Lal 1955). Do ponto de vista
geográfico, em conexão com esse horizonte, o Rg Veda está assim asso-
ciado à região do Indo e seus tributários e à região do Ganges (Thapar
1995). Na medida em que se aproxima do período histórico e da emergên-
cia urbana, crescem os vestígios do Northern Black Polished (NBP)
(Ratnagar, 1995). O NBP coincide em sua última fase com o corpus lite-
rário budista (Thapar 1995).

Mas há dificuldades em realizar a conversão plena dos estudos ar-
queológicos quer com as fontes textuais védicas quer com as purânicas
(posteriores às védicas mas repletas de relatos tradicionais) (Ratnagar 1995)
(Thapar 1995). Foram inóquas, por exemplo, as tentativas de identificar o
PGW com a linhagem védica dos Purus (Thapar 1978). Estabelece-se, no
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entanto, que esses aglomerações pré-urbanas védicas eram inicialmente
pastoris e tornaram-se predominantemente agrícolas. Como afirmou
Thapar: "Um estudo comparativo dos textos védicos antigos e mais re-
centes sugere uma gradual mudança do pastoralismo para a agricultura.
Embora o primeiro nunca tenha declinado totalmente na área do Ganges"
(Thapar 1995, 97). A riqueza era composta por cabeças de gado e cava-
los, carruagens, ouro e escravos, como pode ser entrevisto, por exemplo,
na Brhadãranyaka Upanisad (1988), na qual o pagamento do sábio
Yãjiiavalkya é feito basicamente em gado.

Aqui tem sido reaberta também a questão das origens das castas,
ou, mais precisamente, das varnas, isto é, dos quatro grupos sociais
compartimentados que o Rg Veda entendeu serem oriundos do sacrificio
primordial. Ou seja, os brãhmanas, ou sacerdotes, os ksatriyas, ou líderes
políticos e militares, os vaisyas, pequenos camponeses. ou comerciantes, e
os südras ou trabalhadores braçais.

Aceitava-se outrora, ainda em decorrência da antiga teoria de uma
"invasão ariana", que a origem das varnas estaria relacionada a processos
de segregação racial característicos. Ainda segundo Thapar, essa idéia
também surgiu de uma interpretação linguística forçada do termo varna,
que viria, de fato, da raiz traduzida como "cor". As vamas realmente são
denominadas, em muitos textos, por cores específicas, branco, vermelho,
amarelo e negro, respectivamente. No entanto, as mesmas não estariam,
segundo Thapar, traduzindo definições raciais particulares, mas apenas
convenções para o entendimento da complementaridade e diferenciação
entre elas (Thapar 1992b, 29). Também há muito foi considerada, para os
historiadores indianos, como insuficiente a teoria de Dumêzil (Dumêzil,
1958) que considerou-as como congruentes com a tri-partição suposta-
mente presente nas culturas indo-européias.

O problema é certamente muito complexo. Thapar particularmente
entende que o termo jãti é muito mais útil, por exemplo, que o de casta,
para o entendimento da natureza do processo histórico que conduz à con-
solidação das varnas, pois valoriza a idéia da condição de nascimento
como determinante de uma compartimentação social particular (Thapar
1995). Se retomamos à questão das origens aculturativas da cultura védica,
talvez possamos entender, como Berreman, que a origem das vamas está
relacionada a situações anteriores ao surgimento do Estado. De forma mais
precisa, à existência de relações de hierarquia construí das entre grupos
étnicos distintos - que tornaram-se convergentes com a preservação de
identidades culturais específicas (Berreman 1983). Processos análogos
de formação de jãtis tiveram lugar já em tempos históricos, nos quais a
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incorporação de grupos diferenciados a uma estrutura hierárquica - na
qualidade de elementos socialmente estanques - está também relaciona-
da à construção de identidades sociais inter-étnicas. Encontraríamos as-
sim, na estrutura das varnas, uma maneira própria da civilização hindu de
lidar com a hierarquia social e com as diferenciações étnicas do sub-conti-
nente indiano.

5- Os tempos históricos e a "segunda urbanização"

As fontes principais existentes para o estudo da "segunda urbaniza-
ção" e da formação do Estado que a acompanha, a partir do século VI
a.c., são os textos budistas. Estes fornecem diversas informações sobre
tal processo, marcado por profundas comoções sociais no norte do sub-
continente.

A "segunda urbanização" e a emergência do Estado estão, prova-
velmente, ligadas à implementação do uso do ferro e sua utilização na
devastação de florestas e ao crescimento dos campos de arroz. Esse pro-
cesso tem início com os gana-sanghas ou gana-rãjyas - estruturas proto-
estatais, na prática oligarquias clânicas, Desenvolve-se, posteriormente,
no surgimento dasjanapadas, cidades dotadas de estruturas estatais mais
consistentes, as mais importantes das quais Gandhãra, Kosãla, Magadha e
Avanti, já no século VI a.c. (Thapar 1984).

Aceita-se que esses aglomerados urbanos possuiam uma economia
caracterizada pela existência de intensos processos de trocas de longa dis-
tância. Grande parte dos recursos advinham também de uma política de
taxações sobre populações periféricas. No surgimento dessas cidades, como
analisou Thapar em seu já clássico From Lineage to State, assinala-se o
desaparecimento da autoridade clânica e a emergência da autoridade fa-
miliar ou individual. É o momento do surgimento dos setthi, setor urbano
ligado à usura e comércio, expressão de uma clara diferenciação entre os
espaços urbanos e rurais. Também é característica do momento a acelera-
ção da circulação monetária. De fato, o início da cunhagem de moedas na
Índia data de algum momento em torno do século IV a.c. (Seneviratne
1981) (Thapar 1984).

Esse processo foi acompanhado pela dinamização da escrita. Os
editos do imperador Asoka Maurya (c. 272-268 a.C - c. 235 a.C.) consti-
tuem-se em extenso corpus documental, em sua envergadura o mais anti-
go do sub-continente. Em sua maioria foram escritos em brahmi, mas tam-
bém os há em caracteres aramaicos e gregos, em pedra ou metal. No en-
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tanto, existem evidências de que a escrita em materiais perecíveis já exis-
tia na época de Asoka, pelo menos (Thapar 1995). Allchin, recentemente,
publicou provas de utilização da escrita brahmi em Sri Lanka que antece-
dem em pelo menos século e meio os escritos da época Maurya. E é pos-
sível ainda que certas inscrições no continente possam ser datadas de épo-
cas ainda anteriores (Allchin 1995c).

No estudo das transformações que acompanharam a emergência dos
Estados e, depois, das administrações imperiais no sub-continente, parti-
cular importância tem sido dada ao estudo das origens dos sistemas filo-
sófico-religiosos ditos heterodoxos, principalmente do budismo, em geral
críticos dos modelos védicos. O estudo fundador de D.D. Kosambi há
muito sustentara uma estreita relação entre o movimento budista e os mei-
os urbanos na Índia na época, asseverando que o caráter individualista do
pensamento de Buddha deveria ter seu principal sustentáculo nos setores
comerciais e na varna ksatriya (Kosambi 1956).

Recentemente, os estudos de Schurnann corroboraram a lógica des-
sa assertiva. Através de uma extensa pesquisa no Cânone Páli, Schumann
levantou as origens sociais dos seguidores de Buddha, tanto a de monges
quanto a de leigos, chegando a um resultado que, embora não conclusivo,
é indicador da existência de uma lógica de identificação social budista
específica (Schurnann 1989, 188):

Seguidores de Buddha (% do total mencionado no Cânone Pali)

VarlJ-as Monges Leigos
Brãhmanas 48,2 34,5
Ksatriyas 28,6 21,0
Vaisyas 13,5 29,0
Siidras 3,1 9,6
Sem casta 6,6 5,9

A superioridade dos Brãhmanas, empáli Brahmins, é evidente, tendo
em vista o interesse em questões religiosas específico desta VarlJ-a.A im-
portância relativa correspondente dos Ksatriyas, em páli Khattiyas, na
sociedade indiana, também é clara, sendo o próprio Buddha um Ksatriya.
Também é explicável a baixa adesão de Südras, empáli Suddas, conside-
rando as limitações impostas à sua mobilidade social pelas estruturas so-
ciais indianas. Particularmente revelador, no entanto, é alta percentagem
de Vaisyas, em páli Vessas, entre os leigos seguidores do budismo, o que
é indicador do caráter urbano do movimento e de suas bases de sustenta-
ção no meio comercial.
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Quanto ao Império Maurya, este sempre foi muito bem documenta-
do. As fontes para o estudo de sua estrutura e desenvolvimento continuam
sendo os textos budistas, as crônicas cingalesas, o relato do grego
Megástenes, as inscrições de Asoka e outras, os relatos posteriores dos
viajantes chineses Fa Xian e Xuan Zang, as listas de soberanos das Puranas
(Smith 1957) e o Artashastra de Kautyla - suposto ministro de
Chadragupta Maurya (Allchin 1995c). Sobre este texto, continua-se en-
tendendo-o, dadas as suas particularidades, como datável daquele mo-
mento histórico em suas linhas gerais (Kangle 1965) (Allchin 1995c).
Aceita-se que a ascenção do clã Maurya ao poder em Magadha, sob
Bimbisara, deu-se por volta de 350 a.c. mas a expansão imperial apenas
teria sido delineada sob Chandragupta (Allchin 1995c). A genealogia dos
subsequentes soberanos da dinastia está estabelecida da seguinte forma
(Allchin 1995c):

Chandragupta Maurya c. 325-321 a.c. c. 297 a.c.
Bindusara c. 297 a.C. c. 272 a.C.
Asoka c. 272-268 a.c. c. 235 a.c.
Dasaratha c. 235 a.c. c. 221 a.c.
?Brihadratha ? c. 185 a.c.

A capital do Império Maurya, a cidade de Pataliputra (atual Patna),
é conhecida em seus traços gerais através do relato de Megástenes, que a
visitou, e foi provavelmente uma das maiores cidades da Ásia em seu
tempo. Apesar de pouco escavada, sabe-se que era dotada de uma grande
área colunada, cujos vestígios evocam as estruturas arquemênidas em
Perséfone e que provavelmente faziam parte do Palácio Real, menciona-
do por Megástenes (Allchin 1995c).

Suas muralhas teriam começado a ser construídas na época de
Buddha. Ora, se considerarmos a data outrora estabelecida para a morte
de Buddha, isto é, 486 a.C., teremos portanto sua construção iniciada mais
de cem anos antes da ascensão de Bimbisara. Recentes estudos, no entan-
to, realizados a partir do cruzamento de dados textuais e arqueológicos,
permitiram a Bechert propor para o paranirvãna algo em tomo de 358-
378 a.c., o que nos aproximaria o budismo tanto de Bimbisara quanto da
própria expansão do poderio Maurya (Bechert 1991) (Erdossy 1995a).

Sobre o maior monarca Maurya, Asoka, as principais discussões
dizem respeito ao conceito de dhamma, por ele largamente utilizado em
seus editos, sobre o qual pairam dúvidas de ser ou não de matriz budista
(Thapar 1995). Independente dessa questão específica, parece certo que
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seus editos são entranhados de ética política e religiosa budista e que seus
pilares também ostentam simbologia budista (Allchin 1995c).

Grandes renovações tem sido feitas nos estudos sobre a natureza da
estrutura administrativa de seu império, outrora entendido como altamen-
te centralizado, em grande parte devido aos próprios textos de Asoka.
Tende-se a acreditar, de forma mais sensata, na existência de um sistema
descentralizado. Mesmo o controle sobre certas áreas, outrora tidas como
integrantes da autoridade de Asoka, vem sendo questionada pelos pesqui-
sadores (Bougard-Levin 1985). Essa abordagem, portanto, corroboraria a
teoria sobre uma fragmentação tendencial característica da história da ci-
vilização hindu, na qual a unidade e hierarquia seria construí da a partir de
intensa tolerância inter-étnica. De fato, essa perspectiva é recorrente nos
"editos" de Asoka, por exemplo, seu "décimo-segundo" edito (Bloch 1950):

"o rei amigo dos deuses deseja o progresso do essencial de todas as
seitas. O progresso do essencial é de diversos tipos, mas o mais impor-
tante é o controle da linguagem, ou seja, que cada um se abstenha de
honrar sua própria seita ou de atacar as outras, em tal ou qual ocasião,
ainda que brevemente (...) o bom é que se escutem uns aos outros (...) O
resultado é o progresso da seita de cada um e o triunfo da Lei (Dhamma)".

6- Conclusões

A Índia, ao contrário, por exemplo, do Egito e da Mesopotâmia,
não é uma civilização morta. O estudo da sua antiguidade converge neces-
sariamente para a compreensão de sua realidade presente, com a qual guar-
da relações diretas. A superação das perspectivas européias colonizado-
ras de entendimento desse passado é uma das obras principais dos histo-
riadores indianos no decorrer da realização da independência política de
seu país, e expressa o vigor da civilização hindu. Em tal tarefa vem con-
tando com a participação de pesquisadores ocidentais, igualmente fasci-
nados com o processo histórico que engendrou a mais antiga civilização
existente no mundo nos dias de hoje.

A crítica ao conceito de "invasão" dos aryas, bem como, de uma
forma geral, a recusa do conceito de "despotismo oriental", vem revelan-
do, portanto, nas últimas décadas, a existência de uma história antiga da
Índia marcada por processos intensos de aculturação e diálogos étnicos
diversos e singulares. Podemos dizer que a principal característica dos
estudos contemporâneos sobre a Índia antiga é precisamente o dimensio-
namento da criatividade e inovação das relações inter-étnicas, que deram
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ao sub-continente, em que pese eventuais agressões islâmicas, uma histó-
ria marcada por expressivos e recorrentes movimentos de tolerância reli-
giosa e política, cuja primeira manifestação histórica deu-se sob Asoka.

Trata-se assim de uma história cheia de significados e que muito
tem a acrescentar a indianos e a ocidentais nas suas reflexões sobre o
desenvolvimento das sociedades.
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